
t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÇJ$ 1  
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL 
N° 11912019 

Processo n o  202412019 

Contratação de empresa especializada 
para fornecimento de buffet para os 

grupos da terceira idade que acontecerá 
no dia 10 de dezembro de 2019 

Secretaria de Assistência 
Social e Defesa Civil 

. 

o 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 002 

1 Óroão reouisitante: 	1 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
N° requerimento: 	II/2U19 

Data: 	 11 de novembro de 2019  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (EspeciticaçOes tecnícas - quantidades, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características); 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante evento de confraternização de final de 
ano para grupos da terceira idade e dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de idosos do CRAS, 
que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item 1: 
DESCRIÇÃO DO SERVIÇO: Fornecimento de Buffet conforme cardápio abaixo; 
Quantidade estimada: 220 

Item II: 
DO LOCAL DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências do Pavilhão de 
eventos - Piên/PR no dia 10 de dezembro de 2019, as 11h30min. 

Item III: 
DO CARDÁPIO MINIMO A SER SERVIDO: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão de cardápio abaixo: 
a) 05 (cinco) pratos quentes! guarnições (arroz branco, espaguete com bacon, estrogonofe de carne, batata palha, 
farofa); 
b) 09 (nove) tipos variados de saladas (maionese temperada, alface, tomate, cebola, pepino, beterraba, brócolis, 
cenoura e couve flor); 
c) 02 (dois) tipos variados de carnes (sobre coxa desossada assada e leitão recheado assado à pururuca - no mínimo 
03 leitões com 20 kg); 
d) 01 (um) tipo de sobremesa (sagu de vinho e molho branco); 
e) Refrigerante ou suco (livre). 

111.1.: 
A empresa deverá possuir os talheres, pratos, vasilhas, e demais utensílios necessários para o preparo da 
alimentação. Além disso, a empresa deverá providenciar fogões, estrutura de buffet e demais equipamentos 
necessários para realizar os serviços. 

Item IV: 
A empresa deverá disponibilizar no mínimo seis integrantes para o evento. 

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 

A contratação se faz necessária para atender evento de confraternização de final de ano para grupos da terceira 
idade e dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos de idosos do CRAS de nosso Município, visando 
além do fortalecimento de vínculos, a interação e socialização de grupos. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos 
	

( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Rua Amazonas, 373--Centro. Piên!PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 003 

Dotação Orçamentária: 10.003.08.244.0012.2027.33.90.39.41.00 
Pagamento com o Recurso do Idoso, fonte 767 

Recursos ( 	 ) Próprios 	
( 	 ) 

Federais 	(X )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de prestação e forma de 
execução do serviço/obra: 

Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

A combinar 
Rua Goiânia, 801, Avencal, Piên-PR Dia 10 de dezembro de 2019. 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Cana de Fátima Rudnick Mendes 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Nao 

Em caso afirmativo informar: 
20. N° do processo licitatório: 
21. N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
22. Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços; 
OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto. 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 
SECRETÁRIA 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 
Protocolo n° 	CL1/ =I' 

Data  

RflpongâveI: .JLLS 

7 
Rua Amazonas. 373 - Centro. PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1136 



3 	5 

Bom dia 

tudo bem? 

me desculpe te incomodar mais preciso do orçamento hi sem falta 

n_ ii sim 

Bom dia 

Boa Tarde 

não esquece do meu orçamento 

Cii Patrícia 

Não estou em casa 	- 

Faço a 28 £0 por pessoa 

Não consigo acessar nenhum computador 

o 
o 

o 	 e 



Re: Orçamento urgente 
005 

GUI Eventos 
Para - 

Hoje 15:13 

valor de 35,90 

Em qua., 6 de nov. de 2019 às 11:30, Patricia Licitações <patricia@pJepjgov.br > escreveu: 

Grata. 

• 	______ 	
Patricia Aparecida Trojanovski 

1 * 	* 

 
Departamento de licitações Compras - Prefeitura Municipal de Pien 

Fone (41) 3632 1136 - Skype:pati.pien@hotmnil.com  

Mensagem original -------- 

Assunto::Orçamento urgente 
Data: 06/11/2019 11:01 
De: 	Patricia Licitações cpatricia@pjfl.pLgov. br > 

Para:: guieventos©gmail.com  

Segue 

Grata. 



p 

NOME: 	 a 
	

006 
CNPJ: ..4i. QP SI(XX)) S 
DATA: 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet, durante palestra 

show para grupos da terceira idade e dos Serviços Convivência de Fortalecimento de Vinculo de 

idosos do CRAS, que acontecerá no dia 05 de dezembro de 2018, conforme especificações e 

quantidades estimadas abaixo: 

Qtde 1 Preço máximo Valor Máximo 
Item Descrição do serviço estimada unitário Total 

1 
 Fornecimento de buffet conforme 220 R$ jyjW R$ 
cardápio abaixo 

o 	II. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas 

dependências do Pavilhão de Eventos - Piên/PR no dia 12 de dezembro de 2019 as 11h30min. 

III. DO CARDÁPIO MÍNIMO A SER SERVIDOR: A contratada deverá seguir no mínimo a 

sugestão de cardápio abaixo: 

a) 05 (cinco) pratos quentes/guarnições (arroz branco, espaguete com bacon, estrogonofe de 

carne, batata palha, farofa); 

b) 09 (nove) tipos variados de saladas (maionese temperada, alface, tomate, cebola, pepino, 

beterraba, brócolis, cenoura e couve flor); 

c) 02 (dois) tipos variados de carnes (sobre coxa desossada assada e leitão recheado assado à 

pururuca - no mínimo 03 leitão com 20 kg); 

d) 01 (um) tipo de sobremesas (sagu de vinho e molho branco); 

o e) Refrigerante ou suco (livre). 

III.!. A empresa deverá possuir os talheres, pratos, vasilhas e demais utensílios necessários para 

o preparo da alimentação. Além disso, a empresa deverá providenciar fogões, estrutura de buffet 

e demais equipamentos necessários para realizar os serviços. 

IV.II. A empresa deverá disponibilizar no mínimo seis integrantes para o evento. 

SI 'tgz 

IaLuuUISLOM ídND 

VHJnld VIUVJSVftJPMD 



S 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	007 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, 
contratação de obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
(x ) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 
impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, 
no mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, 
instalados no Município de Piên ou na região? 

( X  ) sim 
()não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

()sim 
(x) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de 
licitação com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 
()não 
(x) não se aplica 
Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou 
complexo do objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a 
licitação diferenciada? 

( x  ) sim 
()não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
() licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apatrojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 197/2018) 

Pregoeiro (Decreto n° 198/2018) 

Piên/PR, JIJ..kÀJ2019 

. 



Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

á 

I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	008 
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

2. Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os grupos 
da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 

4. Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390394200 - Contas: 3221 

1-lá Dotação Orçamentária 	(i ) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

/ 

1/ 

JOSÉLU 	SARROS 
Contador - Dearaí1e tmnanças,  Receitas e Contabilidade 

5. Recursos Financeiros: 

[1 

Rua Amazonas, n °  373, Centro, CEP 83. 	 3632-1136, wwwpien.pr.pov.br , Piên, Estado do Paraná 



(.) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Dispensa de Licitação 

( 	) Inexigibilidade de Licit..r . 

LI 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	099 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

>4Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs:  

7. Indicação de modalidade licitatá rano 	direta @Ocamin 	ento para análise jurídica: 

o 
8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para Contratação de empresa 

especializada para fornecimento de buffet para os grupos da terceira idade que acontecerá 

no dia 10 de dezembro de 2019, em atendimento a Secretaria de Assistência Social e Defesa 

Civil, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma 

vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de 

especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei no 10.520/02 e 

por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, além de 

promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à 

e adequação da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

JÁ  

CARLA DE FATIKIA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.Qr.gov.br, Piên, Estado do Paraná 
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LEOISL.kÇÀo 
VIGENTE. 	na 
ACOSDO COM A 
VAIUAÇÂO 	DO 
1t4rC 
REFEtENTE AO 
?r,RJonc, 	n 
JANnutoaoIs Á 
O$lEMBkOJI e, 
TOT.LtZ#JDI) 
APLICÁVEL 	Ai 
PArIR 	bEl 
OItO IJ 	$ 
III.EM 
DO 	REAnJSTF 
ORA PACTUADO, 
O 	CON1RÁrO 
ficA 
ACRESCIDI) 
ES 3.101.36 (IRtS 
MIL CENTO 
OITO 	REAIS 	E 
'fltINTA 	E 	sois 
CENTAVOS). 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
DotoU de Fatima Pie ekocz 

Código Identltieador:5099E257 

W SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N° 14012018 

PROCESSO N°2358/2018 
TIFO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
pÀRTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar a° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de preços de suplementos tentares, em 
atendimento a Secretaria de Saúde, conforme especillcaçes e 
quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Saúde 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.6661193 e a °  10.520)2002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
o' 147/2014), Lei Complementar Municipal e 112015 
(Rc8nlameritada pelo Decreto Municipal n° 17612016), Decretos 

•v[uaiciPais n°002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CRFDEI$CIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 013 
EMPRESA DE PEQUENO PORT)?, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 23 de janeiro de 2018, às 15:(0 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO POBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Plán, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - PiWPR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 20 de 
dezembro de 2018 a 23 de janeiro de 2019, no Departamento de 
Licitações e Compras. 

PiêniPR, 19 de dezembro de 2018. 

1W TRTCIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Patina Pieçkocz 

Código IdentUicadonF572CAE7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 191, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018, 

DECRETO 1'? 197, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DA OUTRAS pR0v1I)ÊNc1A. 

O Prefeito em exerci cio do Município de Piên. Estado do Paraná, no 
aio de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei 
Orgânica Municipal, e de acordo com o que dispe o W. SI da Lei o' 
8.666/93, 

DECRETA: 

Art 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comisa8.o Penhianente de Licitação, a qual Lerá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e, procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramec,to de licitantes, no período de 
01 dc janeiro a3l dodezembrode2ol9: 

lyuaçao 	1 Nane 	- CO 	 IÇPP 

Presletilio PmrldaApncIdsTnMnav.kI Ie,3IØ4SB..WR 0E3.19619.6 	"1 
etc 	Mi5utrovikl 	t; 42852,eiS-14'R 037.129.Ofl.$: 

Membro DaraIttfium,Pktkoez 4.31624$t 6OlS7S,stS.I3 	1 
Mcnbro Skean$âInS& 6.25t104.7/PR 021SO4.219.5e 	1 

SiáaaydaNeecseaIoMIÕrlaa 52IE.*0I.7,PIt 556,915,$79.34 	j 
SupRnt MúaneltqbertodzOKnhn 119034/EH oZ9.'3L79)-II 
Supicilis 1 I,tid Rublarede BSI En 9j932934)PR OO47s)6' 
Saptent, NoljiFoflt,cki GtUacr 1 5,OS9,Z9J-4PR 351.909 409.0J 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissõo Permanente de 
Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos n 
editais elaboradas pelo Município. 

Art. 39  Fica autorizada a Couilnlio Pennanente de USação a realiza 
todos os procedimentos relativos às licitações o ao cadastrenw ntr de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de PiAn - PIÊNPREV. 

Art. 49  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 19 de dezembro de 2018. 

EDUARDO PIRES .PEflEJRA 
prefeito Municipal cm Exercício 

Publique-se eregiwe-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
lngrld Rnbianc do BasniFraÊoso 

Código IdeatIflcadon62Ai73C3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°98, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRÀS PROViDÊNCIAS. 

O Prefeito em exercício do Município de Plên, Estado do Paraná, ne, 
uso de suas anibuiçOes legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei 
Orgânica Municipal, ede acordo como que dispõe os arte. 8° a lOdo 
Decreto Municipal a° 00212006, 

DECRETA: 

Au. 1" Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSE1I, ocupante do cargo do provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, nortadora do RO e 

w'êw.4iariomicipaLcoutbr/arn 	 200 
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10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26, para exercer 
a função de-.PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Muelicipio de Pián, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 
janeiro a3l de dezembro de 2019. 

Art. 2 Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome RG 	 1 CM 
DOROtI DE FÁTIMA PiECKOCZ 4.376.89~ 000.575.509-IS 
SIMON SCBNEIDER 6.268.104-7/PR 02I.904.219-50 
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA 6h12533.41?R 039.123.79941 

INGRIO RUBIANE DE BASE[ FRAGOSO 9.795293-04`11 050.676.659.64 

BERNADETE 	MAOUEItOVSKI 	Dor 
SANTOS 

12.852.938-ifl'R 031.129.099-81 

NOILI FORTESCKI GASSNER 8.05929141PR 031509.409-as 

Art. 3' Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 
editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4 Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Municipio de Piên - PIENPREV. 

Art. 51  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

?iên/PR, 10 de dezembro de 2019. 

EDUARDO PIRES FERREIRA 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador 24BF77 ID 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI N° 189512018 

Estima a Receita e Fixa a Despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

.

Art. 1' Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de 
Piraquara para o exercício financeiro de 2019, compreendendo: 
1. Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município de Piraquara, 
incluindo os órgãos da Administração Pública Municipal; 
II. Orçamento da Seguridade Social compreende a entidade de 
previdência do servidor. 
Art. 20  A receita total estimada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social é de 1<5 351.187.650,00 (trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), discriminada 
na forma do Anexo 1, sendo a receita de cada Orçamento 
correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: R$ 312.027.650,00 (trezentos e doze milhões, 
vinte e sete mil e seiscentos e cinquenta reais); 
11. Orçamento da Seguridade Social: R$ 39.160.000,00 (Trinta e nove 
milhões e cento e sessenta mil reais). 
Anexo 1 

RECEITAS CORRENTES RI 243319.650,00 
Receia, Tribuidria ES 42.005.01)1,00 
Receita de Contribuições RS 7.000.000,00 
R~eJM Pulrinoitial RI 	9.109.650,13 
Tnx,st'eriaciaa Coereittee as 199.97409000 
OcduçCc1) para rbnsçSo do FUNDES RI 24.710.000,03 ('.3 

RECEiTAS DE CAPITAL RI 6t649.000,I0 
Operaçõe, de Cródiro RS 68.580400,00 
Traliefetola de Capital RI 69.000,00 
TOTAL RECEITA FISCAL RI 312.017450,00 

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETO 11 
PIRÂOUARÂPREV 

RECEITAS CORRENTES RI 20.360.010,00 
lea de co,nnibinlØe. RI 9.430.001,00 

Receitas Corrente bieamç.mattia, RI I2.tOO.000,00 
Otua' Rer.eltes Coarem ES 400.000,00 
atenUa PMrimanMl ES 16,530.000,00 
TOTAL PIRAQUARAPREV RI 39.150.000,04 

TOTAL CONSOLIDADO R"  L.187.650,00 

Parágrafo único. As Receitas do Orçamento da Administração 
Indireta, (PIRAQUARAPREV), decorrerão da arrecadação ele 
contribuições patronais dos servdores ativos e demais receitas, na 
Íbnna da legislação vigente e das Interferências Financeiras 
(transferências de recursos). 
Art. 3 0  A despesa total fixada no Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social ê de 1<5 351.187.650,00 (Trezentos e cinqüenta e um milhões, 
cento e oitenta e sete mil e seiscentos e cinqüenta reais), distribuída 
entre os órgãos Órçamentários conforme o Anexo Ii, sendo a despesa 
de cada Orçamento, correspondente a: 
1. Orçamento Fiscal: R$ 311.640.650,00 (Trezentos e onze milhões, 
seiscentos e quarenta mil e seiscentos e cinquenta reais); 
H. Orçamento da Seguridade Social: 1<5 39.547.000,00 (Trinta e nove 
milhões e quinhentos e quarenta e sete -mil reais). 

Anexo II 

- PODER LEGISLATIVO 	 RI 9.120.000,00 
0100 	ICn1r,Mn*1 	 R19,120.000,00 

ti - PODER EXECUTIVO ES 302,520.650.00 
0200 Gabinete do PreteRo ES 4,381.000,00 
0300 Prontradorla amido Maniripio RI I2994J011,00 

0400 Coalro!adorla Gemido Mwdeho til 587,000.00 
0500 =M.100 de Coenoniçeçio RI 1.217.110.00 
0600 Seereleria MunIcsi dc Planejamento ecoordeeaeçso Gemi RI 7.803.550,00 

0700 secieltda MueaieraIde A4minSnçIo RI 8,632.000,00 

0800 secrelanie Mwiicii de nuanças ES 6.165.010,00 

0900 Secreenria Munic.I de De.envolvlmwito Ecoaa,nlco ES 2.904,000,00 

IODO secreiariaMunldandticaçto RI 78,303.500,00 
1100 SecrelaeieMu,nloipal de 9.64. 48.943.500,00 
200 sagretaria Municip1l de Meio Ambiente RI 5.909.000,00 

1300 Secretaria Municipal de Asalatiriala Social RI 10,854.619,03 

1400 Seeretaria MunIal decultun, Ewortec Lazer RI 4,827.000,00 

1500 Secret,daMuniclpaIdebCeSenvi000Urblflos ES 100.274.321,00 

1600 Esaecs Gerais do Metfpio RI I5M65.000,O0 

1800 Secretariada Deeowolvin,ento tlrbano R$ 5w1000,00 

1901 Corregedoria RI 300,000.00 

TOTAL RI 382.520.650,00 

1 DESPESAS DA ADMINI5TR4ÇÁO INDIRETA 
linstimio de ?~ia do MOIDICIpI, de Piraqesara 

r30 	1 PIRAQtJARAPREV 

1R5 

ES 39.54 7,000,00 j 1 TOTAL PIRAQUARAPREV R539447S00p0 

1 TOTAL CONSOUDADO 35t.187.650,00 

Art. 40  Durante a execução orçamentária, o Executivo Municipal fica 
autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da Receita, nos termos do contido no art. 90,  
da Lei Complementar n°  101, de 04 de maio de 2000-  Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
Art. 50  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder às 
alterações de metas definidas no Plano Plurianual 201812021 e nas 
Diretrizes Orçamentárias - LIX), para o exercício de 2019, a fim de 
compatibilizar com as alterações constantes desta Lei Orçamentária 
Anual para 2019. 
Art. 60  Para efeitos do cumprimento do disposto no inciso 1, do art 50,  
da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000.Lei de 
Responsabilidade Fiscal, o Quadro de Detalhamento da Despesa, 
anexo a presente Lei, demonstram a compatibilidade da programação 
do orçamento com os objetivos e metas estabelecidos nas Diretrizes 
Orçamentárias - LDO para o exercício financeiro de 2019. 

wv!w.diariomunicioaL,com,br/amp 
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Piên/PR, 26 de setembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Registre-se e publique-se 

JÁ CQUELJJVE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código ldentificador:F7 II F73 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°20112019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°201/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

Nomeia SANDRA MARIA FERREIRA ANTON 
para ocupar O CARGO PROFESSOR DE 
EDUCAÇÀO INFANTIL. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público 
Edital n°001/2015 - Ato 021, homologado pelo Decreto 00612016 e 

procedimentos preliminares adotados pelo Departamento de 
ecursos Humanos, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeada a senhora Sandra Maria Ferreira Anton, 
portadora da cédula de identidade civil RG n° 9.814.513-3/PR, 
classificada em 11 0  lugar, para ocupar o cargo de Professor de 
Educação Infantil, a contar desta data, segundo as normas 
estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.070/2010. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 24 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

4CQUEL!NE NÍEZER 
ecretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:D 1 8D5FCC 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°202, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°202, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

Demite Servidor Efetivo 

O Prefeito Municipal, no uso das atribuições legais, conferidas pelo 
art. 66. item IX, da Lei Orgânica Municipal, em observância ao 
julgamento do Processo Administrativo Disciplinar de Rito Sumário, 
instaurado pela Portaria n° 742, de 17 de setembro de 2019, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica demitida a servidora Valdirene Honório de Lima 
Trajanovski, portadora da Cédula de Identidade Civil n° 7.019.978-
5/PR, ocupante do cargo de Professor desde 05 de março de 2010, 
matricula n° 1970-2, com fulcro no art. 166, inc. III da Lei n° 
960/2007, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores do 
Município de Piên. 

Ari. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 14 de outubro de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, em 24 de outubro de 2019. 	 012 
JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JÁ ('QUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identificador:CB9CO243 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°203/2019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°20312019, DE 24 DE OUTUBRO DE 2019. 

ALTERA SÍMBOLO DE REMUNERAÇÃO DE 
SERVIDOR OCUPANTE DE CARGO DE 
PROVIMENTO EM COMISSÃO. 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o símbolo de remuneração de CC3 para CC2. do 
Decreto 04712014, de 06 de março de 2014, que nomeou a senhora 
Patrícia Aparecida Trojanovski, portadora da cédula de identidade 
civil RO n' 10.376.658-3/PR, para exercer o cargo de provimento em 
comissão de Chefe do Departamento de Licitações e Compras. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos aOl de outubro de 2019. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 24 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JÁ CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identilicador:D 1 989170F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°204, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019 

DECRETO No 204, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ALTERA O ARTIGO 3 0  DO DECRETO N° 198, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, irem IX. da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado o artigo 3° do Decreto n° 198. de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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"Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edita] for específico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 29 de outubro de 2019. 

jaio OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

IA CQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiflcador:33B IFAFF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

DECRETO N°205, DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

o 	ALTERA O ARTIGO 2°DO DECRETO N° 197, DE 
19 DE DEZEMBRO DE 2018. 

O Prefeito em exercício do Município de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1' Fica alterado o artigo 2 0  do Decreto n° 197. de 19 de 
dezembro de 2018, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais do município quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Art. 2 0  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piôn/PR, 29 de outubro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publique-se e registre-se. 

IA CQUELINE NIEZER 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiftcador:0F8979C9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 206 DE 29 DE OUTUBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias N° 1344, de 26 de setembro de 2018 e Lei 
Orçamentária Anual N°1346 de 05 de Novembro de 2018. 
DECRETA 

Art. 1° Fica autorizado o Poder Executivo a abrir um CRÉDITO 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 938.000,00 
(novecentos e trinta e oito mil reais) conforme descrito abaixo: 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO  

08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014—FUNDER FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............R$ 100.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
FÍSICA 
Fonte: 103 ............R$ 40,000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
33.90.46.00.00 - AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 104................. R$ 20.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.365.0009.2019 - F!JNDEB INFANTIL 
31.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 

CIVIL 
Fonte: 101 .............. RS 50.000,00 

10. SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL 
08.244.0012.2025 - MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL 
33.90.36.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FÍSICA 
Fonte: 000 ......... R$ 3.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.90.11.00.00 - VENCIMENTOS VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 494 ................ RS 600.000,00 

11. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 

BÁSICA 
31.90.1100.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RS 25.000,00 

II. SECRETARIA DE SAÚDE 
11.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.0014.2029 - PROGRAMAS DE SAÚDE ATENÇÃO 
BÁSICA 
31.91.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 494 ................. RS 100.000,00 

TOTAL GERAL ---------------RS 938.000,00 

Art. 2° Para cobertura dos créditos autorizados no artigo anterior 
serão utilizados como recursos, o provavel excesso de arrecadação, e 
anulação parcial de dotações conforme descrito abaixo: 

Excesso 

CONTA IFONrE 1 DESCRIÇÃO 1 VALOR 

BLOCO 	Dd 
CUS tFIO 	DA1 
AÇõE5 

171t0311000000 SERVIÇOS 
725.000.00 

1 
PÚBLICOS 	DEI 
SAÚDE 

Anulações: 
02. SECRETARIA DE GOVERNO 
02.001 GOVERNO 
04.122.0002.2003 - MANUTENÇÃO DO GOVERNO 

www.diarionunicipal.com.br/anup 	 160 
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Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 	 014 PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 

PROCESSO N° 202412019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os 

grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme 

especificações constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal no 1/2015, e Decreto 

Municipal no 00212006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de novembro de 2019, ás 09:30 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 26 de novembro de 2019, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 11 de novembro de 2019. 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

1 

o 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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_ Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 	 015 

PROCESSO N° 185512019 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais no 8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada 

pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decreto Municipal n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 198/2018, alterado pelo Decreto n° 204/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 26 de novembro de 2019, com início às 09:30 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos 

para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente 

cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os envelopes de proposta de preços 

(envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu 

processamento. 

1.4. ATENÇÃO: Os envelopes de Proposta de Preços e dos Documentos de Habilitação deverão ser 

entregues para protocolo no Setor de Licitações e Compras do Município até 15 minutos antes do 

horário marcado para início da sessão na data de realização da mesma, após a entrega dos 

envelopes, estes não poderão mais ser retirados em hipótese alguma. 

1.4.1. Após esse horário não serão recebidos mais envelopes e novos licitantes não 

poderão ingressar na licitação. 

1.4..2. Havendo alteração do horário e/ou data de abertura para recebimento dos envelopes 

automaticamente altera-se o prazo de protocolo, conforme item 1.4. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste Pregão é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet 

para os grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme 

2 
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(j Prefeitura Municipal de Pien 
es constantes do ANEXO I. 	

Estado do Parana 

3.TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390394200 

Contas: 3221 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva 

participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais e 

Pessoas Físicas, que apresentem condições de fornecer o objeto desta licitação e que atendam a 

todas as exigências, inclusive quanto à documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4 0  do referido art. 30• 

5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 30 da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 30  da Lei Complementar n° 123/2006. 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

3 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNP]: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciaDien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



____ Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

receita 	anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 	 017 
5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião do 

julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sécios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

a) Não será ainda admitida a DarticiDacão daauelesaneaoresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

5.5.Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 5.3, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) 	Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- TCE-PR, 	disponível 	no 

(httc):/lservicos.tce.Dr.gov.br/tceorlmunicipal/aillConsultarlmoedidosWeb.asPx);  
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b) cional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(http://portaltransparencia.Qov.br/sancoes/ceis?DaginacaoSimples=false&tamanhoPaaina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%2CcpfCnoi%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corgao%2CtipoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnpi= 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj .jus.br/improbidade  adm/consultar repuerido.php); 

d) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(httD://192. 168. 1.7:7474/esDortal/stmcertidao.load.lociic) 

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de 

Piên/PR e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, sagrando-se vencedor do certame, 

está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Municipais 

do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ......... / .......... /2019 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2019 
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6.2. 	ocumentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS deverão ser 

apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às 

expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, 

numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 

representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

o 6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

à PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, 

sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não 

porte a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de 

habilitação e de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, 
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devendo garantir que os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data 

marcada para a abertura dos envelopes, respeitado o horário previsto no LOTE 1.4. 	
020 

6.4,1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, 

Piên/PR, aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNN, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

* 	c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com até duas casas decimais (Ex.: R$ 0,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 

2006; 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

7.3. Além das especificações da proposta contidas nesse item, o licitante deverá atentar-se as 

orientações do Termo de Referência no ANEXO 1 deste edital. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

ri 
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8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso de MEl, ME e EPP deverá apresentar comprovante de que a empresa se enquadra em 

regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site 

/jttp://wwws.recefta.fazenda.gov.br/SinwlesNaciona//Apllcacoes/ATBHE/COnSU/taOøtafltes.aVV 

/Consu/tarOpcaa.ashox,  ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 
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 empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Licença sanitária expedido pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria Estadual ou Municipal 

da sede do licitante. 

8.1.2. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1.2, implica no reconhecimento 

de não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0 , da Lei 

Complementar n° 123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8. 1, "a", "b" e "c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo junto a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope no 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
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8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Contrato de Preços, ou revogar a licitação. 

8.6.3. A regularização de documentos relativos à regularidade fiscal que possam ser obtidos sem 

custos via internet, poderão ser impressos durante a própria sessão pública pelo pregoeiro juntos aos 

sítios oficiais dos órgãos responsáveis pela emissão dos mesmos e juntados ao processo, sanando-se, 

imediatamente a pendência. 

8.6.4. No que pertine a providência prevista no item 8.6.3, adverte-se que o Pregoeiro não se 

responsabilizará por eventual indisponibilidade de acesso aos sítios oficiais dos emitentes de certidões 

de regularidade fiscal, cabendo aos interessados, neste caso, buscarem a comprovação da 

regularização no prazo assinalado no item 8.6.1. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

LI 
	na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 
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9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificado no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-

mail patrici&fipien.pr.pov.br . 

9.4. As possíveis alterações do edital deverão ser consultadas pelo interessado no site 

www.pien.Dr.pov.br , sendo de inteira responsabilidade do interessado o acompanhamento do edital. 

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail øatricia©pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, õ prazo de até 02 (dois) dias 
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11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-ma/lpatricia@Dien.Dr.pov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece 

o item 6.3. e subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar o 

modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou 

outro documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa 

individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de 

sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato 

12 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Datriciapien.Dr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 4/ 



a 	 026 

t!! Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

constit' no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de 

fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado 

na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 

sociedades cooperativas (sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá 

apresentar instrumento público ou particular de procuração ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO IV), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa 

com poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, 

acompanhado de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 

individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de 

sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de seus 

administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou ITENS, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou ITENS distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

ITENS o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 
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12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA 

E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE e a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

devem integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização 

dos modelos constantes dos ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria 
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sessão, sde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14.ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS  (N° 

01), conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua 

guarda. 

15.EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por ITEM. 

16.DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação de tens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

a) 17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b' para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícia, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e 

do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, 

para que seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.11. A PREGOEIRA poderá solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva de ofício ou em eventual questionamento feito por terceiro, concedendo 

um prazo máximo de 03 (três) dias úteis para que o proponente de menor preço apresente 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 
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menor 	ço que apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente. 

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 
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a contar da ocorrência. 	 032 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informados, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

o vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(3o) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar a Contrato de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço 
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23.CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do 

Contrato, após convocação. 

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove 

a data do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o 

atendimento aos requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2. A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como 

desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 20 lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

24.1. Os serviços deverão ser prestados nas dependências do Pavilhão de Eventos - Piên/PR no dia 10 

de dezembro de 2019 as 11h30min. 

o 	25. PAGAMENTO 

25.1 O pagamento será realizado até o 50  dia útil do mês subsequente ao da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da nota fiscal juntamente com a Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abrange inclusive as contribuicões 

sociais). do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

- CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

25.2. O pagamento será efetuado pelo Município de Piên através de depósito bancário, mediante 

apresentação de Nota Fiscal e dos comprovantes de regularidade perante o INSS, FGTS e Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por via 

eletrônica. 
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25 rmino do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 	 034 
25.3.1 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

25.4. Em caso de devolução da fatura para correção o prazo para pagamento passará a fluir após a 

sua reapresentação à ADMINISTRAÇÃO, não incidindo qualquer atualização monetária ou financeira. 

26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

o 	27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao Contratado as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação; 

M=V.F.N 

Onde; 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

21 

-9 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ; 76.002.66610001-40 E-mail: Datriciapien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



ZMumpensatória 	

035 
Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Parana 
b) 	de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

15.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
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27.4. 	pendentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para 

participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 
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28 vendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial do contrato atualizado, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, 

que poderão reduzir o limite indicado. 

28.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 
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28.12. 	conformidade com o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

28.12.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a 

ser reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.13. A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 

cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do 

art. 41 da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

28.14. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

29. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

29.1. O preço do valor registrado não sofrerá qualquer tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

29.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

29.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

29.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 
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3DEANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO,  VII Minuta Contrato 

o 	31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên, 11 de novembro de 2019. 

CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os grupos da 

terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme especificações constantes 

abaixo: 

1 	Qtde Preço máximo 1 Preço máximo 
Item Descrição do serviço estimada unitário total 

1 
Fornecimento de buffet conforme 

220 
R$ 30,00 R$ 6.600,00 

cardápio abaixo 

1.1. DA PROPOSTA: DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS e o PRAZO DE 

VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

II. DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas 

dependências do Pavilhão de Eventos - Piên/PR no dia 10 de dezembro de 2019 as 11h30min. 

III. DO CARDÁPIO MÍNIMO A SER SERVIDO: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão 

de cardápio abaixo: 

a) 05 (cinco) pratos quentes/guarnições (arroz branco, espaguete com bacon, estrogonofe de carne, 

batata palha, farofa); 

b) 09 (nove) tipos variados de saladas (maionese temperada, alface, tomate, cebola, pepino, 

beterraba, brócolis, cenoura e couve flor); 

c) 02 (dois) tipos variados de carnes (sobre coxa desossada assada e leitão recheado assado à 

pururuca - no mínimo 03 leitão com 20 kg); 

d) 01 (um) tipo de sobremesas (sagu de vinho e molho branco); 

e) Refrigerante ou suco (livre). 

111.1. A empresa deverá possuir os talheres, pratos, vasilhas e demais utensílios necessários para o 

preparo da alimentação. Além disso, a empresa deverá providenciar fogões, estrutura de buffet e 

demais equipamentos necessários para realizar os serviços. 

IV.II. A empresa deverá disponibilizar no mínimo seis integrantes para o evento. 

V. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

V.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar a prestação dos serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas 
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b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) Manter; durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 

Licitação; 

f) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas; 

* 	g) Não subcontratar todo e nem de parte do objeto da presente Contrato. 

V.II. São obrigações da Contratante: 

a) Emitir as Notas de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA. 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a entrega dos itens; 

c) Acompanhar; controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

d) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos 

itens; 

e) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor competente; 

f) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

VI. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação se faz necessária para atender evento de 

encerramento das atividades dos grupos da melhor idade de nosso Município, visando além do 

fortalecimento de vínculos, a interação e socialização de grupos. 

VI.I. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS 

EMPRESAS: A realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 

123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 

48 da referida Lei, bem como está amparada pelo que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 

1/15, que trata da questão no inciso III do § 10 do art. 34. Ademais, a grande maioria das empresas 

localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como Microempresas, Empresas de 

Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por equiparação, são também 
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contem 	os com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o desenvolvimento do 

Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas empresas 

instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 

2009 concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. 

O tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconõmico da cidade. Há que se considerar 

que as contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social 

do país. O planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do 

desenvolvimento local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no 

•  município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao 

desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas 

políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

VI.II. JUSTIFICATIVA PELA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL: Tendo em 

vista que existem empresas situadas no Município que tem capacidade de fornecer o serviço a ser 

contratado, e estas muitas vezes não possuem amplo acesso à Internet, a participação no certame 

ocorrendo de forma eletrônica poderá diminuir a ampla concorrência na licitação. Ademais, 

possibilitando uma maior participação do comércio local nas licitações o Município está contribuindo 

para a fomentação do mesmo. O pregão presencial de nenhuma forma restringe a disputa, pois existe 

ampla divulgação dos processos licitatórios, sendo elas jornais em sua forma eletrônica, Site da 

Prefeitura, mural de Licitações e entre outras. A Licitação ocorrendo de forma presencial dará maior 

agilidade ao processo, pois a habilitação e os possíveis recursos são manifestados no ato do Pregão, 

o não sendo necessários a abertura de prazos como ocorre no processo licitatório de forma eletrônica. 

VII. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA 	 1 	 FISCAL 
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 	1 CARLA DE FÁTIMA RUDNICK MENDES 

29 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciac€pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



e 
Prefeitura Municipal de Piên 

Estado do Paraná 
EXOII 	 043 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° .................. ... ... , por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

• 

	

	 de ......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18-A da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

b) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

c) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

d) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

e) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

f) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de 	de 2019. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNP]. 

e 
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ANEXO IV 	 045 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob no ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob n° ...... ...... representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr . ..., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

• 	representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... /2019, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e atas de reciistro de precos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO 	 - 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no til e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . ./2019, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 	 - 047 
(razão socia4 CNPJ, endereço, telefone, "fac-simlle" e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _J2019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 9 nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Indicar e-mali para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, _de__de2019. 

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 

Ui 
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ANEXO IX - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ................ /2019 

REFERENTE AO PREGÃO N° 11912019 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

PiênfPR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG n° 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, residente 

e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 

., por intermédio de seu representante legal, Sr. ........, portador do RG n° .........e 

inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e 

contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015 (regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decreto Municipal n° 

002/2006 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e 

mutuamente se outorgam, a saber: 

o 	DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os grupos 

da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme especificações constantes 

abaixo: 

Item Descrição do serviço Qtde Preço máximo Preço máximo 1 
estimada unitário total 

1 Fornecimento de buffet conforme R$ 30,00 R$ 6.600,00 220 
 cardápio abaixo 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados nas dependências do Pavilhão de Eventos - 

Piên/PR no dia 10 de dezembro de 2019 as 11h30min. 
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Parágrafo Primeiro: A contratada deverá organizar uma área do salão que possa acomodar e atender 

perfeita e confortavelmente a quantidade aproximada de 220 (duzentos e vinte) pessoas ao mesmo 

tempo, com ambiente adequado, e respectiva equipe de cozinheiros, ajudantes de cozinha e garçons. 

Parágrafo Segundo: A Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil reserva-se o direito de fixar até a 

data imediatamente anterior a realização do evento o número exato de participantes e a remunerar a 

CONTRATADA exatamente pela quantidade efetiva de presentes. 

• 	Parágrafo Terceiro: A contratada deverá organizar local que deverá contar, além do espaço destinado 

a área de restaurante, com palco adequado com espaço suficiente para montagem de microfone e 

caixas de som (os quais serão a cargo da CONTRATANTE). 

Parágrafo Quarto: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão de cardápio abaixo: 

a) 05 (cinco) pratos quentes/guarnições (arroz branco, espaguete com bacon, estrogonofe de carne, 

batata palha, farofa); 

b) 09 (nove) tipos variados de saladas (maionese temperada, alface, tomate, cebola, pepino, 

beterraba, brócolis, cenoura e couve flor); 

c) 02 (dois) tipos variados de carnes (sobre coxa desossada assada e leitão recheado assado à 

pururuca - no mínimo 03 leitão com 20 kg); 

d) 01 (um) tipo de sobremesas (sagu de vinho e molho branco); 

e) Refrigerante ou suco (livre). 

E 
Parágrafo Sétimo: Demais bebidas, caso sejam solicitadas à CONTRATADA, serão por conta do 

participante solicitante, não se responsabilizando a Secretaria pelo pagamento destas. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇõES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, 

mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua 

exigibilidade, observada a necessidade de apresentacão da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 
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PaPteiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente6Qgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeira dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95. 

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato 

o assinado, encerrando-se em 31/12/2019. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do crédito indicado 

pela código n°: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390394200 

Contas: 3221 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Não será exigido garantia do referida contrato. 

o 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193) 

Cláusula Oitava: São obrigações da CONTRATADA: 

a) Efetuar a prestação dos serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas 

na Edital; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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e) esponsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação esta 

Licitação; 	 - ti 

f) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas; 

g) Não subcontratar todo e nem de parte do objeto da presente Contrato. 

Cláusula Nona: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Emitir as Notas de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA. 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a entrega dos itens; 

c) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

d) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos 

itens; 

e) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor competente; 

f) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados no presente Contrato, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto para a penalidade de multa de mora, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução do serviço, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser 

calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 
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b) é 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofri tfl 	ela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 	
- 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução por prazo superior ao dobro de prazo 

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos 

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

3. SUSPENSÃO 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município 

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal no 8.666, de 

1993. 

4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior 

aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processo 

administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas nesta cláusula, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

. Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, 

• 	terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais. 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 119/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.883/94 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 
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Contra , as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 	 054 

Cláusula Décima Quarta: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Sexta: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA 	 1 	 FISCAL 
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 	 1 CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (dois) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2019 

JOÃO OSMAR MENDES - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 	Assinatura:  

Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 	Assinatura:  
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 202412019 (Pregão Presencial n 0 11912019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe está Procuradoria Jurídica, pedido de parecer, relativo ao processo administrativo 

n° 202412019, que trata da abertura de licitação para contratação de empresa especializada para 

fornecimento de buffet para os grupos de terceira idade que acontecerá no dia 10 de 

dezembro de 2019, em atendimento à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo em 

questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento convocatório, 

para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando suas pretensões. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na sequência 

instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, 

independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das dotações 

orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos financeiros 

necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a autorização do 

Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade Pregão 

Presencial, justificando que o objeto classifica-se como compra de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02, para mais, esta modalidade proporciona a conclusão mais célere ao processo, além 

de promover considerável economia na fase de negociação através de lances verbais. 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar licitação 

exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não ultrapassam o 

limite estabelecido pelas referidas normas. 

Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da Lei 
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Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada pelo que 

disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração 
pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); 

(...) 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as 
Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 

• 

	

	 econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 
o incentivo à inovação tecnológica. 
§ 1° Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, especialmente: 

(...) 
1H- realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, para atendimento das 

necessidades da Secretaria interessada, as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da Secretaria 

interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. l' - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de 
pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 
çWp _nadrões de desempenho e qualidade oossam ser objetivamente definidos pelo edital. Dor meio 
de pecificacões usuais no mercado. 

O Acórdão n 0  2605/18 do Tribunal de Conta do Paraná, dispõe: 

"O pregão eletrônico apresenta algumas vantagens em relação ao presencial. 

Primeiramente, reduz-se o uso de papel, já que os atos se produzem pela Internet. 

Depois, há menor sobrecarga para o pregoeiro, já que há menos documentos para 
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analisar. Ainda: o pregão eletrônico é mais célere e eficaz quando se trata de licitação por 

itens ou lotes. Por fim, os recursos da tecnologia da informação aproximam as pessoas e 

encurtam as distâncias, permitindo atuação com maior eficiência por parte da 

Administração. Como desvantagens, cite-se o fato de aue várias pessoas 

federativas não têm ainda o sistema que lhes permita utilizar a modalidade 

eletrônica. O mesmo se diga de empresas de menor porte, que também não têm 

acesso à rede de informações. Da mesma forma, o pregão presencial será mais 

adeauado quando houver necessidade de exibição de produtos ou de análise 

mais detalhada de planilhas de composição de custos, tarefa usualmente de 

arande complexidade." 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, que destaca 

que: 

é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha 

do pregão na forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na 

forma eletrônica. Ao abrir mão de procedimentos que, pelo menos em tese, poderiam 

levar a Administração a menores dispêndios, o administrador público tem a obrigação 

de motivar essa escolha, sob pena de se configurar possível ato de gestão 

antieconômico." 

Seguindo está linha de raciocínio, está Corte de Contas já teve a oportunidade de se 

manifestar: 

"Destarte, quando um determinado Município receber transferências voluntárias do 

Governo Federal ou do Governo Estadual deverá observar prévio procedimento 

licitatório, utilizando-se da modalidade de pregão na sua forma eletrônica, 

preferencialmente, só podendo realizar pregão presencial, caso a autoridade 

competente justifique de maneira cristalina as razões fáticas e jurídicas que o impedem 

de utilizar o pregão eletrônico. Portanto, o ato de escolha da forma de pregão 

não é discricionário, mas sim se encontra vinculado a norma." 

Neste contexto, observa-se certa discricionariedade do gestor, que deve optar, por regra, 

pelo pregão eletrônico, admitindo -se, contudo, conforme o caso concreto exija, a utilização de sua forma 

presencial, condicionada à devida justificativa, detalhada, a amparar a maior vantagem à Administração e 

observância aos demais princípios inerentes às licitações, nos exatos termos dos arts. 30,  1, da Lei n.° 

10.520/2002 e 50 da Lei n.° 9.784/99. 

rj 
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Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode ser 

classificado como "comum, em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e que não 

possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Considerando, no mais, que a opção pelo Pregão Presencial decorre da sua prerrogativa de 

escolha que possui a Administração, já que, como dito anteriormente, a Lei não obriga à utilização do 

Pregão Eletrônico, pois essa é uma alternativa do contratante quando o objeto for comum o bastante para 

ser definido e encontrado no mercado, de forma simples e objetiva, inviabilizando uma verificação prévia 

das propostas de grande número de empresas, no Pregão Eletrônico. 

Ainda, a maioria das empresas no município é de pequeno porte, e nem todas possuem 

acesso ao sistema que lhes permitam utilizar a modalidade eletrônica, onde o acesso à informação 

(internet) é limitado, visto que o pregão eletrônico demanda a necessidade de utilização de uma 

plataforma de uso e acesso específico, via internet obrigatoriamente. Nesta mesma linha é importante 

ressaltar que para acesso desta plataforma necessário maquinário, uma rede lógica completa e eficiente. 

Desta forma lembrando que a modalidade pregão presa pela possibilidade da participação de qualquer 

licitante é interessante pela opção de pregão presencial, proporcionando que as empresas locais possam 

também participar da licitação. 

Apesar de o pregão eletrônico ter preferência, não tem sua obrigatoriedade, sendo que o 

pregão presencial, além de mais prático, fácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim único de 

toda licitação. Qual seja garantir, a observância do princípio constitucional da isonomia, permitindo a 

participação de qualquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração, mediante sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e 

lances verbais, além de ser eminentemente público e aberto, não resultando, desta forma, em qualquer 

prejuízo para a administração, eis porque se justifica a inviabilidade do pregão na forma eletrônica, 

optando-se, pela utilização de pregão presencial. 

Considerando, por fim, ainda, que é sabido e notório, que a realização do Pregão, na sua 

forma Eletrônica, tem acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos de menor porte, a 

exemplo desta Prefeitura, especialmente no âmbito do cumprimento contratual, por conta, em grande 

parte, da distância, essa permitida na modalidade Eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, 

decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como 

econômico, material e temporal, para o órgão, o mesmo não ocorrendo quando do Pregão na sua forma 

Presencial, que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física do licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja na 

forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento da 

pretensão das Secretarias interessadas. 

-o 



a 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

059 
Sendo Assim, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a 

aquisição do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobre 

as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como 

está disposto nos autos. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 8.666/93, 

suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os referidos diplomas 

legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício mínimo de 08 (oito) dias 

úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem como o 

prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no mínimo 07 

o (sete) dias úteis 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância com 

as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes elementos nos 

editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção de 
que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem 
como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto no 
art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de ïnadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, e 
forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de 
licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a fixação de 
preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação 
em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 10 e 20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a 
adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou 
do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 
XII - (VETADO) 
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XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que 
serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei no 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do objeto 

da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de habilitação, 

fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para impugnação ao 

edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que está Procuradoria não tem nenhuma 

recomendação a ser feita. 

4. Da substituição do instrumento do contrato: 

Traz o art. 62 da Lei 8.666/93 que: 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concorrência e de tomada de preços, 

bem como nas dispensas e inexigibilidades cujos preços estejam compreendidos nos limites destas 

duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder 

substitui-lo Dor outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

Tendo em vista o acima descrito, não há nada que impeça que o contrato seja substituído 

por nota de empenho, no caso em tela. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da modalidade 

Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da minuta do 

instrumento convocatório, não existindo óbice para o prosseguimento do processo licitatório. 
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Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas no 

item 2 deste parecer, iii filie. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do 

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 11 de Novembro de 2019. 

.J¼tC. PÇ 	2e'&D 
Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

e 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N°013/2019. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N°013/2019. 
Fornecedor: CONSTRUTORA MESSINA LTDA — EPP 
APLICADA A PENALIDADE E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
multa no valor de R$ 11.623,85 (onze mil, seiscentos e vinte e três 
reais e oitenta e cinco centavos), correspondente a 5% (cinto por 
cento) do valor total do Contrato n" 08712019, conforme prevê a 
Cláusula Décima Quinta, Item 2, alínea "b". 
VALOR DA MULTA: R$ 11.623,85 (onze mil, seiscentos e vinte e 
três reais e oitenta e cinco centavos) 
PRAZO PARA PAGAMENTO: 30 dias 

Piên/PR, 08 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciana Lubke 

Código Identiticador:A37 IABD3 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO PRESENCIAL N° 119/2019 
PROCESSO N°2024/2019 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de buffet para os grupos da terceira idade que 
acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme 
especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e 
Defesa Civil 

• LEGISLAÇÃO: Leis Federais n °  8.66611993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
rio  14712014), Lei Complementar Municipal a° 1/2015, e Decreto 
Municipal n 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCLkMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de novembro de 2019, às 09:30 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piãn, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 26 
de novembro de 2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piõn/PR, II de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N°019, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019. 

RESOLUÇÃO N° 019, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2019. 

A Secretária Municipal de Educação de Piên, no uso de suas 
atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei 
Municipal o° 1070, de 09 de setembro de 2010, considerando a 
necessidade de professores da Rede Municipal de Ensino para suprir 
os profissionais em licença legalmente previstas, 

Resolve: 

Art. 1 °  Abrir as inscrições para formação de cadastro de professores 
com disponibilidade para atuar em Turno Suplementar na Rede 
Municipal de Ensino para o ano letivo de 2019. 

Art. 2° As inscrições serão realizados no dia 13 de novembro de 2019, 
das OShOOmin às 17h00min horas, perante a Secretaria Municipal de 
Educação. 

Parágrafo único. Podem participar desta seleção os professores 
ocupantes de cargo de provimento efetivo e os professores contratados 
na forma da Lei Municipal 96512007. 

Art. 30  Para inscrever-se o professor interessado deverá preencher o 
Formulário, conforme Anexo desta resolução, e protocolar na 
Secretaria de Educação, no prazo estabelecido no art. 2°, podendo 
escolher pelas seguintes vagas abaixo mencionadas: 

Esta belecimento de Ensino Manhã Tarde Horas nemanais 

cesiro Municipal de Educço irirantil Tia Nnna 1 20 

Escola Municipal da Campo Frei tiemétna 1 211 

Escola Municipal Alminda Anlõnia de Andrade 1 1 i 20 

Escola Munic pai ito Campo de Omnudos 1 11 16 

Art. 40  As inscrições serão analisadas e classificadas pela Secretaria 
Municipal de Educação, de acordo com os critérios estabelecidos nos 
artigos 59 e 60 da Lei n°1070/2010. 

Art. 5° Os professores classificados comporão urna listagem, sendo 
que a convocação será conforme a necessidade da Secretaria de 
Educaçâo, respeitada a ordem de classificação. 

Art. 6°  Caso o professor convocado não deseje assumir a vaga de 
Turno Suplementar, poderá requerer final de lista, possibilitando à 
Secretaria de Educação convocar o próximo candidato por ordem de 
classificação. 

An. 7° Surgindo novas vagas para turno suplementar, a Secretaria 
Municipal de Educação poderá convocar o candidato que compõe a 
lista de classificação, respeitada a ordem decrescente. 

Art. 8° Os casos omissos e controversos serão resolvidos pela 
Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 9° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên, 11 de novembro de 2019. 

NORILI3A GROSSL SACÍIT 
Secretária de Educação 

ANEXO 
FICHA DE INSCRIÇÃO 

Nome 

Matrícula Fu,reional: 

cPF: 

RO: 

Dura de adiniscuo: 

i nstittrição que leciona 

E] 
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Licitações - Prefeitura de Piên 

Pesquisar Licitações: 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 
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PROCESSO N°2024/2019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO ANEXO 1 DESTE EDITAL 

(nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os 

grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme 

especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal 

ri 0  12312006 (alterada pela Lei Complementar n 1 147/2014), Lei Complementar 

Municipal n° 1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO 

DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de novembro de 

2019, às 09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 26 de novembro de 

2019, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 11 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

PREFEITO 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para doroti©pien.pr.gov.br  

informando o número e ano do processo! 

https://w.pien.pr.gov.br/Iicitacoes/231  9-pregao-presencial-n-1 19-2019 	 213 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 	 064 

PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 

PROCESSO N° 202412019 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS LOTES DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os 

grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, conforme 

especificações constantes do ANEXO L 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 14712014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 26 de novembro de 2019, às 

09:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, rt° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 12 a 26 de novembro de 2019, 

no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 11 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 

PREFEITO 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital Ibi publicado no quadro 
de editais da Prefeityra de Pién. 

Piên /& / II /'C/9 



H5 
PROTOCOLO MANUAL 

EMPRESA: Grasiela Mildemberguer Hirt inscrita no CNPJ no 11.5176931000100 

localizada a Rua Alvim Hingstiler, n° 01 - Bairro Lajeado dos Vieira, em Rio 

Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (047) 99240-5323 

DESCRIÇÃO: Recebimento do envelope de propostas de preços e habilitação 

referente ao pregão presencial n° 11912019. 

PIÊN, 26 de novembro de 2019 09:10 Hrs 

Li 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 



Certificado da Condição de 	 06 Microempreendedor Individual 

Identificação 

Nome Empresarial 
GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 
Nome do Empresário 
GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 

Nome Fantasia 
CHOCOLATES GRASIELA 
Capital Social 
20.000,00 
Número Identidade 	Orgão Emissor 	UF Emissor 	CPF 
2779732 	 SESP 	 SC 	 031.446.489-14 

Condição de Microempreendedor Individual 

[1 

• 	Situação Cadastrai Vigente 
ATIVO 

Rliimarnc ria Wanittrn .......------- 

CNPJ 
11.517.69310001-00 

Endereço Comercial 

CEP 
83880-000 
Bairro 
LAJEADO DOS VIEIRA 

Atividades  

Data de Início da Situação Cadastrai Vigente 
28/01/2010 

NIRE 
41-1-08536134 

Logradouro 	 Número 
RUA ALVIM HINGSTILER 	 01 
Município 	 UF 
RIO NEGRO 	 PR 

o 

Data de início de Atividades 
	

Forma de ttktuação 
28/01/2010 
	

Estabelecimento fixo, Em local fixo fora da loja 
Ocupação Principal 
Fornecedor(a) de alimentos preparados para empresas, independente 

-. ............. 
nh,vIuauc ri sin.ipa. 

56.20-110 1 - Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 
Ocupações Secundárias 	Atividades Secundárias (CNAE) 
Comerciante independente de 	47.29-6199 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou 
cestas de café da manhã 	especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente 
Promotor(a) de eventos. 	

82.30-0101 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
independente 
Chocotateiro(a) independente 	10.93-7101 - Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocolates 

Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Alvará de Licenca e Funcionamento 
Provisório - declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitas legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para emissão do Alvará de Licença e Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais,tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos. O não-atendimento a esses requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e 
Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comorova a$ Inscricoes. aluara. tícencas e a situacao de enQuadramento do empresano na condtcao ae Mtcroernoreendedor Inalvidual. m 
sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na internei, no endereço: http://wvw.portaldoempreendedor.gov.br/ certificado emitido 
com base na Resolução no 16, de 17 de dezembro de 2009, do comitê para Gestão da Rede Nacional para a simplificação do Registro e da Legalização de 
Empresas e Negócios - REDESIM. ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. Para pesquisar a iiscriçio estadual e/ou municipal 
(quando convenentes do cadastro sincronizado nacional), informe os elementos abaixo A'f\o  endereço eletrônico 
httb:/tnw.receitafazenda.aov.brtPessoaJwldicaICNPJIfcDi/consulta.aso  
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057 
Número do Recibo 
	

Número do Identificador 
	

Data de Emissão 
ME47156619 
	

11517693000100 
	

11/1112019 

o 

J 
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069 

PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT com sede RUA 

ALVIN HENGLESTIELER LAGEADO DOS VIEIRAS RIO NEGRO -PR inscrita no CNPJ/MF sob n° 

115176930001100 Inscrição Municipal sob n 02161230, representada neste ato por seu 

(qualificação do outorgante), Sra GRASIELA MILDEMBERGUE HIRT portadora da Cédula de 

Identidade RG n 02779732 e CPF n. 003144648914, nomeia e constitui seu bastante Procurador o 

Sr. FABIO JEAN MILDEMBERGUER , portador da Cédula de Identidade RG n° 83835982 CPF n° 

05908038911, a quem confere amplos poderes para representar a (GRASIELA MILDEMBERGUER 

HIRT) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° 119 /2019, com 

poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes 

PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular 

verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de 

registro de Drecos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 27/11/2019. 

RIO NEGRO, 21 DE NOVEMBRO DE 2019. 

GRASIELA MLDEMBERGUER HIRT 

o 

r 
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HABILITAÇÃO. 

REF, PREGÃO N° 119 /2019 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei no 10.520/2002, a empresa 

GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT CNPJ 115176930001/00 cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação para o PREGÃO N° 119/2019, cujo objeto é fornecimento de buffet para os grupos da 

terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019. 

RIO NEGRO 21 DE NOVEMBRO DE 2019. 

GRASIELA MIØEMBERGUER HIRT 

11 
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A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

EU, GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT inscrita no CNPJ/MF sob o no 115176930001/00, por 

intermédio de seu Representante Legal, GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT portadora da Carteira 

de Identidade n. 02779732, inscrita no CPF/MF sob o n 003144648914, DECLARO, para fins do 

disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL n 0 11912019, sob as penas da lei, que esta 

empresa, na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um 'ix" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. (X) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18-A da Lei Complementar 

n,° 123, de 1411212006. 

DECLARO ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 

30 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

RIO NEGRO, 21 DE NOVEMBRO DE 2019. 

GRASIELA 9EMBERGUER HIRT 

RG 2779732 

CPF 03144648914 

tà 

c 
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Consulta de Impedidos de licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

,rnecedor 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	1151753000100 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

ENHUM ITEM ENCONTRADO PÁRA O CNPJ: 11511593000100! 

. 

rç 



FILTROS APLICADOS: 

CPF1 CNPJ: 	11517593000100 

LIMPAR 

Data da consulta: 26/11/2019 09:19:25 

Data da última atualização: 26/11/201908:00:10 

cwxw m saN»Am 'UvE msw1w 	u msi'aNm I1D DSA!sÇk) D&J'AtE RJWÇÂO uw'çio 

Nenhum registro encontrado 

LA7. 

; 

QAp 
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074 
Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (2611112019 às 09:20) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 11.517.69310001-00. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em httrx/Jdivulpacandcontas.tse.ius.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

5E68.C998.1 E51 .E656 no seguinte endereço: https://www ,cni.ius.br/improbidade  adm/autenticar certidao.php 

e 

0 

Gerado em: 26111/2019 as 09:20:56 	 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 	 Página 111 
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CPF/CNPJ não encontrado. Emita Certidão 

Certidão negativa de débitos 

Seleção do contribuinte 

MUNICPIO DE PIËN 

Portai da Governanca 

de Cadastro. 

Versão do Banco de Dados: em tempo real 

Versão do Sistema: 500.20601: 

Desenvolvido por Equiplano Sistemas 

Tki 	 075 

Cadastro: 	Imóvel 	Imóvel 	Empresa do , Empresa de 	Pessoa 	
Autônomo aio 

urbano 	rural 	município 	 fora 	
-/ 

física 	
/ 	u ono 

Inscrição municipal: 

CNPJ: Ji- if. S&j CXC) 
Dados da certidão 

Contribuinte: 

Finalidade: j 	 1 
Dados do requerente 

Nome: 
 

CPF/CNPJ: 
 

Gerat nova curti Wío 	Lunpar 	Pagina 1 nhica! 

ri 

o 

;\ j7 
L 
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PROPOSTA DE PREÇOS 

À prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão nO 11912019 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é fornecimento de buffet para os 

grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, no valor de R$ 30,00 por 

pessoa (trinta reais). 

r 
O prazo de validade da proposta de preços é de (1011-21201 ((DEZ DE DEZEMBRO DE DOIS 

MIL EDEZEMOVEJ) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Graslelahirt@gmail.com  

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

RIO NEGRO, 21 DE NOVEMBRO DE 2019. 

o 	 MILDEMBERGUER HIRT 

RG. 2779732 





11/11/2019 
	

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastra] 

a 

.. 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA 

MATRIZ 	 CADASTRAL 

NOME EMPREARIAL 
GRASIELA MILDEMBERGUER H1RT 

TITULO DO ES aBELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
CHOCOLA1ES GRASIELA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DE CRIÇÃO DA ATWIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
56.20-1-01. Fornecimento de alimentos preparados preponderanteinente para empresas 

CÓDIGO E DEI CRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 

	

8230-0-01 	Serviços de organização de feiras, congressos, exposilões e festas 

	

10.93-7-01 	Fabricação de produtos derivados do cacau e de chocc iates 

	

4729-6-99 	Comércio varejista de produtos alimentícios em geral o Ii especializado em produtos alimentícios não 
especlficac os anteriormente 

[CÓDIGO E DEI CRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA 

1 213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURC 	 NÜIL ERO 	COMPLEMENTO 
R ALVIM HINGSTILER 	 01 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MU ICIPIO 	 FF 
83.880-000 	 LAJEADO DOS VIEIRA 	 1 RIC NEGRO 	 1 PR 

ENDEREÇO Et ETRÓNICO 	 rTELI FONE 
GRASIELA IIRT@GMAIL.COM 	 9953-1421 ((47) 3645-1368 

ENTE FEDERA 1VO RESPONSÁVEL (EFR) 
-n 

SITUAÇÃO CAI ASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
2810112010 

MOTIVO DE SE UAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESI ECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
ntn*n 

Aprovado pc Ia Instrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 de d,zembro de 2018. 
o 

Emitido no cia 11/11/2019 às 15:06:50 (data e hora de Brasfli3). 	 Página: 111 	
co 

https:llwww.recei aiazenda.9DV.brlPessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/CnpjreVa_( omfrovante.asp 

	
(/ 	

111 

o 



2611112019 
	

IMG-201 911 26-WAOO1 7.jpg 

[1131] 

EI] 

à arinternet.pr.gov.br/cadicm:  

Infonnaçtes do Contribuinte 
Inscnçèa Estadual 90509770.96 	 Inscrição CNPJ 11.517.693/0001410 
Nome Empes~ Chocolates Gn.itla Lida 

Endugo Pua Comendador Franco, 20.7 Andar Centro 
83880-000 - Pio Negro - PR 

Telefone 147)3645-1368 

Emmt NAU CADASTRADO 

Afividade Econõmtca 4e37-07- Comercio Atacadista de Cnocolates, Confeitos, Baias, Bombons 
Primipaí e Semeihanles 

Atividadeis) 10937/O 1 	Fabricacao de Produtos Denvades do Cacau e de Cflocolates 
Economica(s) 4fl1 1/04. Comercio Varejista de Doces, B&ar, Bombons e Semelhantes 
Secwidaria(Z) 

Caracteritt4çssdo 
unidade Produtiva cor» Áliviriade no Lai,al 

Furores de Atuaçàa Estabelecimento Fixoil.rija, Posto de Coir.bustrvel. Etc 

Inicio das Atividades 02)2010 

Código 81W Atual 1.2533 999' Desde 01:2019 

S4IuaçCadatraI 
Atítitt Amo 	tMsdeO2/2O1O 

2533999 - Smniples NacionaL Moi- Prazo nãoAplrca-iel - Desde 0I/209 

SPEP EFO, NF-e, CT-e, 
NVC-'e): 

,laiorei- u4i 	na 	i 	uo 	4{l! 

• -.i: 

o 

.rc 

https://mail.google.00m/mail/u/0/#sent?projectorrl 	 1/1 
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IMG-20191126-WA001B.jpg 

3f 5i ti 	a 	L 	-tn4tÀH a 

E 

o 

CAIXA 
CAIXA i,,LCàCyMç_A FEUEH.A. 

Certificado de 
Regularidade do FGTS - 
cm: 

Inscrição: 	1I.517.693/0001-00 

Razão 	
CHOCOLATES GRASIELA LTDA 

Endereço: RUA COMENDADOR FRANCO 20 ANDAR 1 
/ CENTRO / RIO NEGRO! PR 183880-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da 
atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada 
encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova 
contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o 
FGTS. 

Validade11/11/2019 a 1011212019 

Certificação Número; 
2019111103340272605249 

Informação obtida em 26/11/2019 08:50:44 

2 / 

A utilização deste Certificado para os fins 
previstos em Lei esta condicionada a 
verificação de autenticidade no site da 
Caixa: www.caixa.gov.br  - / 

https://mailgoogle.com/mail/u/0/#sent?projector=1 	 1/1 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 11.517.693/0001-00 

Certidão n°: 190049469/2019 
Expedição: 26/11/2019, às 08:51:59 
Validade: 23/05/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se 	que 	GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 

lo  (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 
11.517.693/0001-00, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, Jy 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

L.l:vi!1o; 	e 	 :•e.o, 



MO  
Certidão Negativa 

de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 
N° 021071468-49 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 11.517.69310001-00 
Nome: CHOCOLATES GRASIELA LTDA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2510312020 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ N!  76002641 /0001 47 	 084 

CERTIDÃO 	POSITIVA 
N. 	4284 / 2019 

Nome: GRASFELA MILDEMBERGUE H1R03144648914 
Endereço: RUA IR VICENTE MACHADO 
Bairro: CENTRO 
Comoiemento:ANDAR 01 
Cidade/UF: Rio Negro - PR 	CE?. 83880-300 

CERTIFICAMOS QUE, EM NOSSOS ARQUIVOS, ENCONTRAMOS DÉBITOS EM NOME 
A PESSOA ACIMA ESPECIFICADA; 

•Existem débitos vencidos de R$ 300,40 

ESTE(S) 	DÉBITO(S) É(SÃO) 	REFERENTE(S) À: 
ANO 	DIVIDA PAR VENCIMENTO ORIGINAL CORR 	MULTA JURO CORRIGIDO 
2013 	83 SIMPLES NA 	O 00/00/0000 187,19 	3,30 	3,03 113,21 300,40 

o 
187,19 	0,00 	3,30 113,21 330,4030 

OTAL. 	trezentos reais e quarenta centavos 

'INALIDADE :Para Fins Gerais 
EQUERENTE :Emissão de certidão pelo atend 
'UMERO DO CADASTRO 	216123-0 
NSCRIÇÃO :11517693000130 
'ÓDIGO CNPJ/CPF:11.517.693/0001-00 

RIO NEGRO/PR 26 de Novembro de 2019 

OTA: Qualquer rasura tornará NULO este DOCUMENTO. 
aso seu nome não esteja cadastrado nesta repartição, RIGOROSAMENTE como acima,o 
esmo poderá estar em DÉBITO, porque a esmitimos da forma como foi requirida. 
presente tem validade de 90(noventa) dias. 

.14' - 



PREGÃO PRESENCIAL n 0 11912019 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

RIO NEGRO, 21 NOVEMBRO 2019. 

GRASIELA]1JkEMBERGUER HIRT 

CM'] 115176930001/00 

/ 
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SIMPLES 
NA C 1  NA L 

Simples Nacional - Consulta Optantes 	086 
Data da consulta: 2011112019 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 1151769310001-00 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 

P Situação Atual 

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 2810112010 

Situação no SIMEI Optante pelo SIMEI desde 0110112019 

o 
¶1 Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

fl Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

B Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

B Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 
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PREfT;iT{JA F•1UNIClPA DE RIO NEGRO - SECRETARIA DE SAÚDE 	 CtjS.. 
LICENÇA SANITÁRIA E DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL 	 .P5 

.. 

;E':Ç DS DE 9RGAN]ZAÇÃ ) tËPtPOSIÇÕES E FESTAS 	
746j19 	 • 	

/ 	.. 

! t4!  wi,,,Ja,wc.aterstst 

11.SI?.Gt3?CtD1-OO 	 ARE4)C9flÇRLI1OA(n' 	

coDIc4bnsoonLAnzoAnÍ 2O2O 	

Rc:c:o 	 (5 

. ...................-*a.-aw 
COtJTflBUINTE 	 DATA DA VIETORIA 

GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 	 051 12019 

RUA LAGEADO Dos VIEIRAS, s/n 
LAGEADO DOS VIEIRAS - RIO NEGRO - PR 

.tdtafI Mu8&'Sff 
1 Negro-PR 

-4íLA CIÁSANITÁRIA 

RZSONSÂVRIS Ttaacos 
SETOR 	 NOMI 	 CONSELHO RIGIONAL........... 

CARIMBO E ASSINATURA 

RESPONSAVEL PELO SERVIÇO 

3ecre ria MurcipaI da Saúde 
Ria Negro-PR 

\NC1ASANITÁA 
o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RIO NEGRO - PARANÁ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

ALVARÁ - ANO_________ 

Inscrição Municipal n° 	Cadastro no_______________ 
2lR17fl 

Concedemos nos termos do: Art. 57 da Lei 

Municipal n° 1771 de 21/12/2007, o Alvará de Licença 

para Localização e Funcionamento. 

A: 
GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 
11.517.69310001-00 

para estabelecer-se no ramo de: 

Fornecimento de aUmentos preparados preponderantemente para empresas 
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 
End.: 

RUA ALVIN HENÇLESTIELER 
LAGEADO DO VIRAS! 	

: 

A 

Sec Mun. da Fazenda 

Rio 

CONFE 	
.acrrnflp 

RE COMO ORIGINAL 

r 	
\) /•; 
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PREGÃO N° 11912019 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Aos vinte e seis dias do mês de novembro ano de dois mil e dezenove, às 09:30 horas, reuniram-se 

na sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, Localizada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên 

- Paraná, a pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 198/2018 alterado pelo 

decreto n° 204/2019, para procederem às atividades pertinentes ao PREGÃO no 11912019, que 

tem como objeto a Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para 

os grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, em 

atendimento a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. Às 09:15 horas encerrou-se o 

prazo para protocolização dos envelopes de proposta de preços e de habilitação pelas empresas 

interessadas em participar do certame, conforme previsto no item 1.4 do Edital. Às 09:30 horas foi 

aberta a sessão pública, iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes 

tendo sido credenciadas (01) uma empresa participante a saber: GRASIELA MILDEMBERGUER 

HIRT inscrita no CNPJ n° 11.517693/000100 localizada a Rua Alvim Hingstiler, n° 01 - Bairro Lajeado 

dos Vieira, em Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (047) 99240-5323, sem representante na sessão. 

Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento a pregoeira e sua equipe de 

apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos 

exigidos no edital. A Pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão 

editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a 

etapa de lances verbais, manteve-se a proposta escrita, cujo relatório segue em anexo Com o 

encerramento da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante •  
do menor preço. Foi constatado que a empresa apresentou a Certidão Municipal Positiva, 

desatendendo a exigência contida no item 8.1 "i". Tendo em vista que a proponente se enquadra no 

regime de tributação de MEl, a mesma goza do benefício da regularização tardia da documentação 

fiscal vencida, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conforme disposto no § 1 0  do art. 43 da Lei 

Complementar n° 123/2006, bem como em conformidade com a previsão delineada no item 8.6.1 do 

Edital. Constatou-se ainda que o proponente apresentou a documentação de habilitação em 

desconformidade com o edital, uma vez que não atendeu ao item 8.1.1. alínea "g" considerando que 

para o objeto do Pregão n° 119/2019, houve apenas um licitante interessado e considerando o 

disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 

(oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação, escoimadas das referidas 

inconformidades. A pregoeira e a comissão de licitações vistaram a documentação, não tendo nada a 

acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de habilitação, a Pregoeira fixou o 

prazo até o dia 04 de dezembro de 2019 a entrega da Certidão Municipal e para o dia 09/12/2019 a 

entrega do documento da alínea "g", esclarecendo-se, porém, que se a entrega for eftuada em data 

tA\. 
1 



t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

t§ 	ESTADO DO PARANÁ 

antecedente, o julgamento ocorrerá tão logo o mesmo seja apresentado. Nada mais havendo, foi 

lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, 

atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROLJANOVSKI  

Equipe de apoio: BERNADETE M. DOS SANTOS  

Equipe de apoio: DOROfl DE FÁTIMA PIECKOCZ ti: 

o 

o 



*Prefeitura Municipal de Piên -2019 
Classificação por Fornecedor 

t 

Pregão 11912019 

Pina:1 

Itern Produto/Serviço 	 UN. 	Quantidade Status 	 Marca 	 Modelo 	 Preço Untt&io 	PreçoTotat Sal 

o 

Emilido 	DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, rwrs: 5523n 	 ffili/20i9 13:36:05 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 	092 

TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 198/2018, juntei aos autos do processo licitatório do Pregão 

Presencial n° 119/2019, o documento abaixo relacionado: 

o Certidão Negativa de Débitos Municipais 

Certidão Negativa de Débitos Federais 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresa GRASIELA 

MILDEMBERGIJER HIRT inscrita no CNP] n° 11.517693/000100 localizada a Rua Alvim Hingstiler, n° 01 - Bairro 

Lajeado dos Vieira, em Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (047) 99240-532, para qual foi aberto o prazo de 08 

oito) dias úteis para apresentação de nova documentação, conforme previsto no § 3 0, do art. 48 da Lei 

8.666193, vide abaixo: 

Art. 48, frY Quando todos os licitantes forem Inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 

administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação 

ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no caso de convite, a redução 

deste prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Pregoeira 

DECRETO N° 198/2018 

rj 

Rua Amazonas, no 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  
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094 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 
CNPJ: 11.517.69310001-00 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br > ou chttp://www.pgfn.govbr>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 211012014. 
Emitida às 14:15:00 do dia 0211212019 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 3010512020. 
Código de controle da certidão: B9CF.ABID.F9F1DE93 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n 0 : 202412019 (Pregão Presencial n° 11912019) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 119/2013, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de buffet para os grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de 

dezembro de 2019, em atendimento à Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, para análise 

o quanto à possibilidade de homologação do certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo os requerimentos formulados pela Secretaria Interessada, detalhando o objeto de suas 

pretensões e justificando suas finalidades. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

Foi sugerido que a pretensão fosse atendida através de licitação, na modalidade 

Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. Sendo Assim, a escolha da 

modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adapta a aquisição do objeto do certame, pois a 

Administração Pública tem o poder discricionário para decidir sobra as modalidades licitatórias de 

acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, como está disposto no 

Parecer Inicial. 

Neste sentido, é o reiterado entendimento do Tribunal de Contas da União, destaca 

que: 

"Ç..) é lícito exigir-se do gestor a apresentação de justificativa expressa para a escolha do pregão na 

forma presencial, nos casos em que poderia ter utilizado o pregão na forma eletrônica. Ao abrir mão de 

procedimento que, pelo menos em tese, poderiam levar a Administração a menores dispêndios, o 

administrador público tem a obrigação de motivar esta escolha, sob pena de se configurar possível ato 

de gestão antieconômico." 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório, o qual foi submetido à apreciação da Procuradoria 
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Jurídica, e, por estar em conformidade com os termos das Leis Federais n° 8.666/93 e no 10.520/02 e 

Decreto Municipal n° 002/06, foi aprovado, consoante parecer incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedidos de esclarecimentos ou impugnação ao edital, nem mesmo 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeira às vencedoras do 

certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

S.M.J.,é o parecer. 

Piên/PR, 02 de Dezembro de 2019. 

Letícia Aparecida Taborda 

OAB/PR 99.659 

2 
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Cláusula Segunda: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 

original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

PiênIPR. 22 de novembro de 2019 

JO.40 OS/FIAR MENDES 
Prefeito 
Contratante 

KAAN ARCHITL'CTEN - SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: ISABELLE BARCELOS 

Assinatura:  

Nome: JACQUELINE NIEZER 

Assinatura: 
Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identiticador:27A676D7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
30  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N °  01512017 

30  TERMO ADITIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PIÉN/PR E ALEXANDRE GROSSL. 

Pelo presente instrumento particular que enti -c si celebram, de um lado 

o MUNICIPIO DE PIEN, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede na Rua 
Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, 

casado, empresário, portador do RG n °  3,270.822 SESP/SC e inscrito 

no CPF sob 00 857.821869-91, residente e domiciliado nesta cidade, 
doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro 
ALEXANDRE GROSSL, pessoa fisica, portador do 1W a° 

10.911.653-0 SSP/PR e inscrito no CPF n° 088.233.949-45, com 
endereço à Rua Jacob Augusto Ritzmann. s/n. Lageado do Caçador, 
em Rio Negro/PR, CEP 83,880-000, fone (47) 99734-5092, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADO, resolvem FIRMAR 
TERMO ADITIVO ao Contrato n° 015/2017, nos temios da Lei n° 

8.666/93 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as •  
partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Os prazos de vigência e de execução deste 

contrato ficam prorrogados por mais 12 (doze) meses a partir de 13 de 

dezembro de 2019. 

Cláusula Segunda: Em razão da prorrogação ora ajustada. o contrato 

fica acrescido em mais R$ 16.140,00 (dezesseis mil, cento e quarenta 

reais), 

Cláusula Terceira: Ficam inalteradas as demais cláusulas do contrato 

original. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 

instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e Forma, obrigando-se a 

cumprir fielmente o que nele Ficou convencionado. 

Piên/PR, 22 de novembro de 2019. 

JOÃO OSMI4R MENDES 
Prefeito de Pián/PR 

Contratante 

ALEXANDRE GROSSL 
Contratado 

Testemunhas: 

Nome: CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 

Assinatura: 

Nome: JACQUELINE NIEZER 

Assinatura: 
Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Identíficador:232A8D7[) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO PRESENCIAl. N' 
119/2019 

Rr.suI:rAoo DE L1CITAÇÕF.S- PRF.CÃO PREsENCIAL N' 119/21119 

Mor,ALIDÁDF. :.' nA LICITAC&O 
PRE(IÀI 1 PRESENCI Aj  N' 110201 

DATA DE INSTAURAÇÃO lI/ll/211i9 

DATA DE &B,:wruRA 26/11/2010 

JULGAMENTO 02/12/2(119 

IIOMOLOCAÇAI) 	 10211V20L9 

OBJETO Ctontraiaçâ o de eiiip reta eopec IaIi,do por. fornecimento de bnffei panos grupos do 

terceira idade que 	 no dia lO de dcarnbro de 21110, cio, aicndi n'cubo Secretaria dc 

,ssistncia SUMI eblefcoa ('isil 

v.:Nc'Fnop Iv 'i,oq lOFAI, 
GRASI 	 H ELA MILDEMERUI;ER HIRT inscrita no CNPJ "1 6 615110 
lb,517693/001011i0 

Publicado por: 

Ingrid Rubiane de Bassi Fragoso 
Código Idcntiflcador:C827F 19E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°231, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ALTERA A ALÍNEA "A" DO INCISO VII DO 

ARTIGO 1 1  DO DECRETO N° 22), DE 20 DE 
NOVEMBRO DE 2019. 

O Prefeito Municipal de Pián, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pele' art. 66. item IX, da Lei Orgãnica 

Municipal, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica alterado a alínea 'a" do inciso VII do artigo 1" do Decreto 
n° 221. de 20 de novembro de 2019, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

"Art. 11. 

VII - 
a) Ivete Quandt Moritechiaro (titular) e Gilvan dos Sanios Silva 

(suplente)" (NR). 

Art. 2 0  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pién/PR, 03 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JA CQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 

lngrid Rubiane de Bassi Fragoso 

Código Identificador:COA8D9C3 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 
AUDIÊNCIA DA REVISÃO DO PLANO DIRETOR 

MUNICIPAL 

A SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

convida todas as Autoridades Municipais, Associações de Bairro, 

vn"t'.diarioinunicjnij,l .com,br:amp 	 180 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 11912019 

PROCESSO NO  202412019 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Eu, JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas 

atribuições legais: 

ADJUDICO E HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão 

Presencial n° 119/2019, referente ao processo n° 2024/2019, que tem por objeto a 

Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet para os grupos da 

terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, em atendimento a Secretaria 

de Assistência Social e Defesa Civil, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida 

a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 02 de dezembro de 2019. 

JOÃO 

Municipal 

o 
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CONTRATO N° 07412019 

REFERENTE AO PREGÃO N° 11912019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E GRASIELA 

MILDEMBERGUER HIRT. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços 

que entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 

Piên/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. JOÃO OSMAR MENDES, brasileiro, casado, 

empresário, portador do RG no 3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob n° 857.823.869-91, 

residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT inscrita no CNPJ n° 11.517693/000100 localizada a Rua 

Alvim Hingstiler, n° 01 - Bairro Lajeado dos Vieira, em Rio Negro/PR, CEP 83.880-000, fone (047) 

99240-5323, por intermédio de seu representante legal, Sra. Grasiela Mildembergue Hirt 

portadora do RG n° 277.973-2 SESP/SC e inscrita no CPF sob o n° 031.446.489-14, doravante 

denominado simplesmente CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, 

nos termos das Leis n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016) e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 

outorgam, a saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de empresa especializada para fornecimento de buffet 

para os grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, 

conforme especificações constantes abaixo: 

Qtde 1 Preço máximo Preço máximo 
Item Descrição do serviço 

estimada 1 	unitário 1 	total 

1 
Fornecimento de buffet conforme 1 	

220 
R$ 30,00 R$ 6.600,00 

cardápio abaixo - - 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 
	 /..// 

/ 
, 	/ 1 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 / \\\' 
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Cláusula Segunda: Os serviços deverão ser prestados nas dependências do Pavilhão de Eventos - 

Piên/PR no dia 10 de dezembro de 2019 as tlh30min. 

Parágrafo Primeiro: A contratada deverá organizar uma área do salão que possa acomodar e atender 

perfeita e confortavelmente a quantidade aproximada de 220 (duzentos e vinte) pessoas ao mesmo 

tempo, com ambiente adequado, e respectiva equipe de cozinheiros, ajudantes de cozinha e garçons. 

Parágrafo Segundo: A Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil reserva-se o direito de fixar até a 

data imediatamente anterior a realização do evento o número exato de participantes e a remunerar a 

CONTRATADA exatamente pela quantidade efetiva de presentes. 

• 	Parágrafo Terceiro: A contratada deverá organizar local que deverá contar, além do espaço destinado 

a área de restaurante, com palco adequado com espaço suficiente para montagem de microfone e 

caixas de som (os quais serão a cargo da CONTRATANTE). 

Parágrafo Quarto: A contratada deverá seguir no mínimo a sugestão de cardápio abaixo: 

a) 05 (cinco) pratos quentes/guarnições (arroz branco, espaguete com bacon, estrogonofe de carne, 

batata palha, farofa); 

b) 09 (nove) tipos variados de saladas (maionese temperada, alface, tomate, cebola, pepino, 

beterraba, brócolis, cenoura e couve flor); 

c) 02 (dois) tipos variados de carnes (sobre coxa desossada assada e leitão recheado assado à 

pururuca - no mínimo 03 leitão com 20 kg); 

d) 01 (um) tipo de sobremesas (sagu de vinho e molho branco); 

e) Refrigerante ou suco (livre). 

o 
Parágrafo Sétimo: Demais bebidas, caso sejam solicitadas à CONTRATADA, serão por conta do 

participante solicitante, não se responsabilizando a Secretaria pelo pagamento destas. 

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do evento, 

mediante apresentação da respectiva nota fiscal, sempre de acordo com a ordem cronológica de sua 

exigibilidade, observada a necessidade de apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abranue inclusive as contribuições sociais), do 
- 	 - 	

- 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 
 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	7 
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Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário 

Cláusula Quarta: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será 

reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95. 

DO PRAZO DE INÍCIO, DE CONCLUSÃO E DE RECEBIMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do presente contrato 

assinado, encerrando-se em 31/12/2019. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta do crédito indicado 

pelo código n°: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390394100 

Contas: 3221 

DA GARANTIA (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Não será exigido garantia do referido contrato. 

o 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193) 

Cláusula Oitava: São obrigações da CONTRATADA: 

a) Efetuar a prestação dos serviços de acordo com as especificações e demais condições estipuladas 

no Edital; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação;  

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, / 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patriciapien.Dr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 	/ 
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e) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 

Licitação; 

f) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas; 

g) Não subcontratar todo e nem de parte do objeto da presente Contrato. 

Cláusula Nona: São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Emitir as Notas de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da CONTRATADA. 

b) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a entrega dos itens; 

c) Acompanhar, controlar e avaliar a prestação dos serviços, através da unidade responsável por esta 

atribuição; 

• 	d) Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à entrega dos 

itens; 

e) Atestar as faturas correspondentes à entrega dos itens, por intermédio do servidor competente; 

f) Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA o pagamento, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados no presente Contrato, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, exceto pra a penalidade de multa de mora, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1. ADVERTÊNCIA 

a) Advertência, no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não 

traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da execução do serviço, o contratado ficará sujeito à penalidade de multa 

de mora, a ser aplicada a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo de execução, a ser 

calculada pela seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 
 

V=valor correspondente à parcela em atraso 
 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 	 / 

N=período de atraso em dias corridos 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
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b) Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da Administração 

Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b2) quando houver atraso injustificado na execução por prazo superior ao dobro de prazo 

originalmente concedido para aquela etapa da execução ou que impossibilite o atendimento de prazos 

máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou 

prazos; 

b.4) interrupção da execução sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o Contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do Contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o Contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pela rescisão não amigável do contrato por iniciativa 

do Contratado. 

3. SUSPENSÃO 

a) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar a suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o Município 

de Piên, por prazo não superior a 2 (dois) anos, na forma do art. 87, III da Lei Federal n° 8.666, de 

1993. 

lo 	4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 

a) No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, configurando ilícito penal e, no caso de 

inexecução dolosa do contrato, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da 

multa aplicada será descontado do crédito devido ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior 

aos créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda 

judicialmente. 

Parágrafo Segundo: As multas e sanções, exceto a de mora, serão aplicadas após regular processó 

administrativo, garantido o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Rua Amazonas. n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000 	 / 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, a 

proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas nesta cláusula, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93. Fica reconhecido o direito da 

Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, 

o
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO 

(Art. 55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O Contrato Administrativo decorrente desta licitação poderá ser rescindido: 

Unilateralmente, nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII, do art. 78, da Lei Federal 

n° 8.666/93. 

Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração. 

e Judicialmente, nos termos da legislação processual. 

Parágrafo Primeiro: No caso de rescisão contratual, devidamente justificada nos autos do processo, 

• 	terá o Contratante no prazo de 05 (cinco dias) úteis contados da notificação, assegurado o direito ao 

contraditório e ampla defesa. 

Parágrafo Segundo: A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as devidas 

consequências contratuais. 

DA VINC%JLAÇÀO AO EDITAL (Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda: O presente contrato está vinculado ao Pregão Presencial n° 119/2019. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Terceira: o presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 	8.883/94Ç 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos 

6 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000, 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



o 

[IJ 

e 
( 	Prefeitura Municipal de Piên 
w 	 Estado do Paraná 	 105 

Contratos, as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do 

Município de Piên/PR. 

Cláusula Décima Quarta: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 

recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Fica o CONTRATADO obrigado a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

DA FISCALIZAÇÃO 

Cláusula Décima Sexta: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela 

Administração, através do servidor indicado abaixo, o qual atuará no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA i 	 FISCAL 
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Sétima: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao 

CONTRATANTE, qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões 

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (dois) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

- / 	Piên/PR, 04 de dezembro de 2019. 
2/ 

JOÃO 	 - Prefeito de Piên/PR 

GRASIELA 
	

HIRT 

Testemunhas: 

Nome: CARLA DE FÁTIMA R. MENDES 

Nome: ANTONIO CARLOS RAMOS 

Assinatura: 

Assinatura: 

7 
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Art. 2° Este Decreto entra em vigor a partir de 1° de janeiro de 2020. 

Gabinete do Preièilo, 4 de dezembro de 2019. 

A UGUSTÍNHO ZUCHJ 
Prefeito 

Publicado por: 
Ana Cristina Rocha da Silva Piaccntini 

Código ldentificador:757 1 8DB8 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN 

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA-DESPACHO FINAL-DISPENSA DE LICITAÇÃO 

N°81/2019 

ERRATA 
DESPACHO FINAL 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 81/2019 

De acordo com as justificativas e fundamentações apresentadas e, 
levando-se cm consideração os termos do Parecer Jurídico no 

'

212/2019, expedido pelo Advogado Público, RATIFICO e 
AUTORIZO a realização da despesa por Dispensa de Licitação, em 
conformidade com o art. 26 da Lei Federal a.° 8.606/93 e alterações 
posteriores. 

Paulo Frontin, 25 de novembro de 2019. 

ANTONIO GILBERTO GRUBA 
Prefeito Municipal 

Fornecedor .................. .JOSIAS FLAVIANO SVIDNICKI 
Endereço ..................... .Rua Francisco Brezezinski Filho 245 
Cidade ........................ .Paulo Frontin-Pr 
CNPJ ...... ...................... .1 I.848,570/0001-52 
Valor 	da 	Despesa ......... .RI 	16.750,00(dezesseis mil, 	setecentos 
cinquenta reais) 

Pagamento .................. .Até o 150 dia útil do mês subsequente. 

Publicado por: 
Alecio Maroli 

Código Identificador:C045EC 16 

.

GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA-EXTRATO DE RATIFICAÇÃO-DISPENSA DE 

LICITAÇÃO N 08112019 

ERRATA 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 81/2019 
HOMOLOGAÇÃO: 25/11/2019 
CONTRATADO: JOSIAS FLAVIANO SVIDNICKI 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO 
FRONTTN-PR 
OBJETOCONTRATAÇÃO DE SEGURANÇA PARA OS 
CAMPEONATOS MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE PAULO 
FRONTIN-PR 
VALOR DA DESPESA RI 1 6.750,O0(dezesseis mil, setecentos e 
cinquenta reais), FUNDAMENTO: artigo 24, II da Lei n°8.666/93. 

DATA: 25/11/2019 

ANTONIO GILBERTO GRUBA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alecio Maroli 

Código Identificador:6C9OFODI 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

CONTRATO N' 07412019 
REFERENTE AO PREGÃO N°119/2019 
CONTRATADO: GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT. 
CNPJ n° 11.51769310001-00 
O objeto: Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de bul'fet para os grupos da terceira idade que 
acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, em atendimento a 
Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. 
VALOR: RI 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais) 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.003.08.244.0012.2027-3390394100 -Contas: 3221 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do 
presente contrato assinado, encerrando-se cm 31/12/2019. 
Data da Assinatura: 04 de dezembro de 2019. 

JOÃO OS%JA R MENDES 
Prefeito Municipal 

JACQUELINE NIEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:6 1 E9BSA6 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 02812019 
PROCESSO N° 216512019 

É inexigível a licitação, na forma do art. 25, II, da Lei 8.666193, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil 
Objeto: Contratação de empresa especializada para ministrar palestra 
para os grupos da Terceira Idade e dos Serviços de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos de idosos do CRAS com o tema "Palestra 
Motivacional Interativa", que acontecerá no dia 10 de dezembro de 
2019. 
Contratado: DECISÃO COACHING E TREINAMENTOS LTDA 
- ME 
CNPJ: 27.221.78810001-12 
Endereço: Rua SRPV Waldemiro Borges, n° 31, Centro, em São 
Beato do Sul/SC, CEP: 89,280-267, fone (47) 3633-2183 
Dotação Orçamentária: 10.003.08.244,00] 2.2027.3390394800. 
Valor: RS 360,00 (Trezentos e sessenta reais). 
Prazo de pagamento: Em até 30 (trinta) dias após a realização da 
capacitação. 

Piên/l'R, 03 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MENDES 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:0F4 17810 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
RESOLUÇÃO N° 01, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2019. 

RESOLUÇÃO N° 01, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2019. 

Dispõe sobre a Diretoria do CONSELHO 
MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E 
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 

www.diariomunicipal.com.hr/amp 	 199 



05/1212019 	 Contratos - Prefeitura de Píén 

CONTRATO N°074/2019 	 107 
REFERENTE AO PREGÃO N° 11912019 CONTRATADO: GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT. 
CNPJ no 11.517693/0001-000 objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de buffet para os grupos da terceira idade que acontecerá no dia 10 de dezembro de 2019, em 
atendimento a Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil. VALOR: R$ 6.600,00 (seis mil e 
seiscentos reais) SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL Dotações: 
10.003.08.244.0012.2027-3390394100 - Contas: 3221 O prazo de execução e vigência inicia-se 
com a publicação do presente contrato assinado, encerrando-se em 3111212019. Data da 
Assinatura: 04 de dezembro de 2019. JOÃO OSMAR MENDES Prefeito Municipal JACQUELINE 
NIEZER Secretária de Administração e Finanças 
04 de Dezembro de 2019 

Li 

* 
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CNPJ: 76002666000140 E: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA CEP 63860000 Cidade: Plên 

Fone: 4136321136 Fax: (41)3632-1148 

NOTA DE EMPENHO 108 
Número 	 Tipo 	 Emitido em 	 Requisião Na 	 Req Compra Na 

11818/2019 	 Ordinário 	 0511212019 	 7560 	 47398 

Licitaçao-- - 	________________- -- 	 ________ _______  
Tipo 	 Número 

Pregão 	 11912019 de 11/1112019 

ContratoiAditivo 	 .- 	___________ ----  
Sequência 	Contrato 	 Aditivo 	Início da vigência Fim da vigência Fim de vig atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da oca atualizadl 

2401 	7412019 - SIM-AM: 742019 	 0411212019 	3111212019 	 0411212019 	3111212019 
Credor — _________  
Fornecedor 

GRASIELA MILDEMBERGUER HIRT 
Endereço 

RUA ALVIM HINGSTIGER, 01 

Cidade/UF 	 CEP 	 Fone 

Rio Negro/PR 	 83880-000 

Classificação da despesa 
10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL 

10.003 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

' 08.244.0012.2027 PROGRAMAS FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

3.3.90.39.41.00 FORNECIMENTO DE ALIMENTAÇÃO 

3221 	00767 Recursos - Fundo Municipal dos Direitos do Idoso 

De Exercícios Anteriores 

Outras informações 

Histórico - 

20450 FORNECIMENTO DE BUFFET CONFORME CARDÁPIO ABAIXO: 

05 (cinco) pratos quentes/guarnições (arroz branco, espaguete 
com bacon, estrogonofe de carne, batata palha, farofa); 
09 (nove) tipos variados de saladas (maionese temperada, alface, 
tomate, cebola, pepino, beterraba, brócolis, cenoura e couve flor); 
02 (dois) tipos variados de carnes (sobre coxa desossada assada 
e leitão recheado assado à pururuca - no minimo 03 leitão com 20 
kg); 
01 (um) tipo de sobremesas (sagu de vinho e molho branco); 
Refrigerante ou suco (livre). 

Marca. 	UM,. 	 V$9r 

UN 	220.0000 	30,0000 	6,600,00 

UNIFICADA - RFB/PGFN 	 B9CF AB1D F9F3 DE93 	 3010512020 

JOÃO OSMAR MONDES 	 , JACQUEUNENIEZER 
PREFEITO 	 SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

JOSE LUIZ DE BARROS 
CONTADOR 

Matricula 	 CFF/CNPJ 

23625-0 	 11,517.69310001-00 
Bairro 

LAGEADO DOS VIEIRA 

Tipo de conta bancária Banco Agência 	Conta 

Saldo anteilor 
R$ 21 221 20 

Valor empe4tado 

R$ 6.600,00 

Saba atual 
R$ 14621 20 


